[image: image1.wmf]T

R

I

B

U

N

A

L

 

D

E

 

J

U

S

T

I

Ç

A

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R

S

 

 

 

 

 

[image: image2.png]



EU/IDA
Nº 70041334053

2011/Cível


incidente de inconstitucionalidade. lei estadual  nº 13.471/2010. custas, despesas processuais e emolumentos. isenção de pagamento pelas pessoas jurídicas de direito público. matéria RELATIVA ÀS DESPESAS PROCESSUAIS já apreciada pelo órgão especial, via controle concentrado.  CUSTAS E EMOLUMENTOS. POSSIBILIDADE DE ENFRENTAMENTO DA MATÉRIA EM SEDE DE CONTROLE DIFUSO. ESPÉCIE TRIBUTÁRIA DE TAXA. EXISTÊNCIA DE VÍCIO FORMAL. INICIATIVA EXCLUSIVA DO PODER JUDICIÁRIO. EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 45/2004. ART. 98, § 2º, E ART. 99 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

1. Versando a discussão sobre a constitucionalidade da Lei Estadual nº 13.471/2010, que dispensou as pessoas jurídicas de direito público do pagamento das custas, despesas processuais e emolumentos, questão – no tocante às despesas processuais - já apreciada por este Órgão Especial em ação direta de inconstitucionalidade, resta prejudicado, em parte, o presente feito. Incidente suscitado em data anterior ao julgamento da Adin nº 70038755864. Art. 481, parágrafo único, do CPC. Precedentes. 

2.  Tendo em vista a nova realidade constitucional, com a consagração da autonomia financeira do Poder Judiciário na Constituição Federal de 1988, através da Emenda Constitucional nº 45/2004, direcionadas as receitas de custas e emolumentos integral e exclusivamente para o custeio dos serviços judiciários (art. 98, § 2º, da Constituição Federal), a Lei Estadual nº 13.471/2010 contém insuperável vício de inconstitucionalidade ante a usurpação, pelo Poder Executivo, da reserva de iniciativa exclusiva do Poder Judiciário.
3.  Proclamada, incidenter tantum, a inconstitucionalidade formal da Lei Estadual nº 13.471, de 23/06/2010, com apoio no art. 97 da CF.
INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIALMENTE CONHECIDO E, NA PARTE CONHECIDA, JULGADO PROCEDENTE, EM VOTAÇÃO MAJORITÁRIA.

	Arguição de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70041334053


	Comarca de Uruguaiana

	COLENDA 21A. CAMARA CIVEL 


	PROPONENTE

	MUNICIPIO DE URUGUAIANA 


	INTERESSADO

	LOINIR ROSA TICIANI 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, preliminarmente, em decidir pela análise do incidente de inconstitucionalidade na abrangência que lhe conferiu o órgão julgador suscitante, vencidos os Desembargadores Irineu Mariani, Rubem Duarte, Marco Aurélio Heinz, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Arno Werlang, Newton Brasil de Leão e Rui Portanova, que limitavam o incidente ao aspecto das despesas de condução dos oficiais de justiça. À unanimidade, em conhecer do incidente apenas em parte e, nessa parte, atinente às custas e emolumentos, em afastar a proposta de suspensão do julgamento, vencidos os Desembargadores Arno Werlang, Newton Brasil de Leão, Irineu Mariani, Rubem Duarte, Marco Aurélio Heinz, André Luiz Planella Villarinho e Carlos Eduardo Zietlow Duro. Na sequência, em julgar procedente o incidente, vencidos os Desembargadores Isabel Dias Almeida (Relatora), Danúbio Edon Franco, Arno Werlang, Marco Antônio Ribeiro de Oliveira, Newton Brasil de Leão, Jaime Piterman, Irineu Mariani, Alexandre Mussoi Moreira, Carlos Cini Marchionatti.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além dos signatários, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES Marcelo Bandeira Pereira (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Danúbio Edon Franco, Arno Werlang, Marco Antônio Ribeiro de Oliveira, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Jaime Piterman, Francisco José Moesch, Irineu Mariani, Rubem Duarte, Voltaire de Lima Moraes, Aymoré Roque Pottes de Mello, Marco Aurélio Heinz, Alexandre Mussoi Moreira, Luís Augusto Coelho Braga, André Luiz Planella Villarinho, Carlos Cini Marchionatti, Cláudio Baldino Maciel, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Jorge Luiz Lopes do Canto, Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak.
Porto Alegre, 04 de junho de 2012.

DES.ª ISABEL DIAS ALMEIDA, 

Relatora, voto vencido. 

DES. EDUARDO UHLEIN, 

Revisor e Redator.

RELATÓRIO

Des.ª Isabel Dias Almeida (RELATORA)
Trata-se incidente de inconstitucionalidade suscitado de ofício pela colenda 21ª Câmara Cível deste Tribunal, em sessão de julgamento realizada no dia 24-11-2010, em relação à Lei Estadual n. 13.471
, de 23 de junho de 2010, que deu nova redação ao art. 11 da Lei Estadual n. 8.121/85, em agravo de instrumento interposto nos autos de execução fiscal que o Município de Uruguaiana move contra Loinir Rosa Ticiani, acórdão assim ementado, da relatoria do eminente Desembargador Genaro José Barone Borges:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRIBUTÁRIO E FISCAL. EXECUÇÃO FISCAL. RECOLHIMENTO PRÉVIO DAS CUSTAS DE CONDUÇÃO DE OFICIAL DE JUSTIÇA PELO MUNICÍPIO. PEDIDO DE ISENÇÃO COM BASE NA LEI ESTADUAL 13.471/2010. INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE SUSCITADO DE OFÍCIO. USURPAÇÃO DO PODER DE INCIATIVA DO PROCESSO LEGISLATIVO ATRIBUÍDO AO TRIBUNAL DE JUSTIÇA.  

Arguição de Incidente de Inconstitucionalidade acolhida. Unânime.

Sustenta o c. Órgão Fracionário, em síntese, que a Lei Estadual nº 13.471/2010 padece de vício formal, por usurpar o poder de iniciativa do processo legislativo atribuído ao Tribunal de Justiça, previsto na Constituição Estadual.

O Ministério Público opinou pela improcedência da arguição (fls. 40-44).

Sobreveio manifestação do Senhor Governador do Estado, requerendo a suspensão do processo até o julgamento da ADI 4584 pelo Supremo Tribunal Federal.

É o relatório.

VOTOS

Des.ª Isabel Dias Almeida (RELATORA)

Eminentes Colegas.

A matéria objeto do presente incidente já foi apreciada por ocasião do julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 70038755864 proposta pelo Sindjus/RS, relativa à Lei n. 13.471/2010, na sessão havida em 03-10-2011.

Na ocasião, decidiu o c. Órgão Especial deste Tribunal, por maioria de votos, suspender parcialmente aquele feito, quanto às custas e emolumentos, em face de idêntica ADIn proposta junto ao Supremo Tribunal Federal, prosseguindo o julgamento da ação quanto às despesas de condução dos Oficiais de Justiça. Neste particular, à unanimidade, foi declarada a inconstitucionalidade da legislação em comento, por vício de iniciativa, consubstanciando afronta ao artigo 95, ‘V’, ‘g’, da Carta Estadual. Versando acerca de matéria de natureza processual, cabe ao Tribunal de Justiça propor normas de processo no âmbito da competência concorrente dos Estados. 

Assim, os valores referentes ao pagamento de condução aos Oficiais de Justiça, bem como os demais que tenham a mesma natureza, caracterizam despesas judiciais, que dão ensejo a pagamento por serviço não prestado pelo poder público. A gratificação conferida aos Oficiais de Justiça pelas Leis Estaduais ns. 7.305/79 e 10.972/97 não alcança a União nem os municípios e suas autarquias.  

A propósito, segue a ementa do referido julgamento:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 13.471/2010. PRECEITO: (AS PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PÚBLICO SÃO ISENTAS DO PAGAMENTO DE CUSTAS, DESPESAS JUDICIAIS E EMOLUMENTOS NO ÃMBITO DA JUSTIÇA ESTADUAL DE PRIMEIRO E SEGUNDO GRAUS). CISÃO DO PROCESSO. PRELIMINAR DE SUSPENSÃO DEFERIDA EM RELAÇÃO ÀS CUSTAS E EMOLUMENTOS FACE PROPOSIÇÃO DE ADI IDÊNTICA PERANTE O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. CAUSA ESPECIAL DE SUSPENSÃO. PRECEDENTES DO STF E DESSA CORTE. PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO QUANTO ÀS DESPESAS DE CONDUÇÃO DOS OFICIAIS DE JUSTIÇA. MATÉRIA DE NATUREZA PROCESSUAL. AFRONTA AO ARTIGO 95, 'V', 'G', DA CARTA ESTADUAL. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA PARA PROPOR NORMAS DE PROCESSO NO ÂMBITO DA COMPETÊNCIA CONCORRENTE DOS ESTADOS. VÍCIO FORMAL DE INICIATIVA. COMPETÊNCIA PARA JULGAMENTO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO. OS VALORES REFERENTES AO PAGAMENTO DE CONDUÇÃO AOS OFICIAIS DE JUSTIÇA, BEM COMO OS DEMAIS QUE TENHAM A MESMA NATUREZA, CARACTERIZAM DESPESAS JUDICIAIS, QUE DÃO ENSEJO A PAGAMENTO POR SERVIÇO NÃO PRESTADO PELO PODER PÚBLICO. A GRATIFICAÇÃO CONFERIDA AOS OFICIAIS DE JUSTIÇA PELAS LEIS ESTADUAIS N°S 7.305/79 E 10.972/97 NÃO ALCANÇA A UNIÃO NEM OS MUNICÍPIOS E SUAS AUTARQUIAS. CONHECERAM EM PARTE E NA PARTE CONHECIDA, REJEITARAM A MATÉRIA PRELIMINAR E JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE NO QUE TANGE À MATÉRIA NÃO SUSPENSA. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70038755864, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 03/10/2011) [grifei]
Observo que, de acordo com a movimentação processual extraída do site do Supremo Tribunal Federal, a ação proposta pela Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB) junto àquela colenda Corte permanece em tramitação, estando os autos atualmente conclusos com o Relator (ADI 4584).

Outrossim, o presente incidente foi instaurado em agravo de instrumento interposto contra decisão que determinou  à municipalidade o recolhimento das despesas de condução do Oficial de Justiça para cumprimento de mandado de penhora,  por reconhecida a inconstitucionalidade da Lei Estadual nº 13.471/2010 (fls. 08-09).
Portanto, tendo esta Corte já se pronunciado acerca da inconstitucionalidade da isenção das despesas processuais, notadamente as destinadas à condução dos oficiais de justiça, em julgamento posterior à suscitação do incidente, aplicável à hipótese o art. 481, parágrafo único, do CPC, in verbis:

Art. 481. Se a alegação for rejeitada, prosseguirá o julgamento; se for acolhida, será lavrado o acórdão, a fim de ser submetida a questão ao tribunal pleno.

Parágrafo único. Os órgãos fracionários dos tribunais não submeterão ao plenário, ou ao órgão especial, a argüição de inconstitucionalidade, quando já houver pronunciamento destes ou do plenário do Supremo Tribunal Federal sobre a questão.

Em suma, a questão atinente às despesas processuais é a mesma já enfrentada na referida ADIN, qual seja, a inconstitucionalidade parcial da Lei n. 13.471/2010, por vício de iniciativa, em face do art. 95 da Constituição do Estado, que atribui ao Tribunal de Justiça a competência para propor normas de processo e procedimento cível e penal, não podendo ser propostas por Governador do Estado. Portanto, tenho por prejudicado parte do objeto desta arguição, possuindo efeito erga omnes a declaração de inconstitucionalidade procedida via controle direto.
Em situações similares, recentes precedentes deste Órgão Especial:

CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. COMPULSORIEDADE DE CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL À SAÚDE. TEMÁTICA JÁ SUBMETIDA À APRECIAÇÃO DO ÓRGÃO ESPECIAL. NÃO-CONHECIMENTO. PRECEDENTE DO ÓRGÃO ESPECIAL. Versando o debate sobre a constitucionalidade da instituição compulsória de contribuição assistencial à saúde, temática a cujo respeito já teve oportunidade de se pronunciar este Órgão Especial, é caso de não-conhecimento do incidente de inconstitucionalidade, na forma do artigo 481, parágrafo único, CPC, na esteira de recente precedente do Órgão Especial. INCIDENTE NÃO CONHECIDO. UNÂNIME. (Incidente de Inconstitucionalidade Nº 70037017076, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 26/07/2010)

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. PROIBIÇÃO DE FUNCIONAMENTO DO COMÉRCIO AOS DOMINGOS. MATÉRIA OBJETO DE ANÁLISE EM PRECEDENTES MANIFESTAÇÕES. ART. 481, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. Na esteira do disposto no art. 481, parágrafo único, do CPC, os órgãos fracionários dos tribunais não submeterão ao plenário, ou ao órgão especial, a argüição de inconstitucionalidade, quando já houver pronunciamento destes ou do plenário do Supremo Tribunal Federal sobre a questão. Argüição de inconstitucionalidade de lei municipal de Carazinho, que proíbe a abertura dos estabelecimentos comerciais aos domingos. Precedentes manifestações que obstam à análise da argüição. INCIDENTE NÃO CONHECIDO. UNÂNIME. (Incidente de Inconstitucionalidade Nº 70033987314, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio dos Santos Caminha, Julgado em 26/04/2010)

Relativamente à parte suspensa do julgamento, processo nº 70038755864 (custas processuais e emolumentos), em razão da ADI proposta pela AMB perante o Supremo Tribunal Federal, entendo que, em sede de controle difuso, este Órgão Especial tem competência para declarar a inconstitucionalidade da lei em debate, inclusive em face da Constituição Federal. 

É o que ensina o renomado jurista Alexandre de Moraes
:

Também conhecido como controle por via de exceção ou defesa, caracteriza-se pela permissão a todo e qualquer juiz ou tribunal realizar no caso concreto a análise sobre a compatibilidade do ordenamento jurídico com a Constituição Federal.
Também nesse sentido é o magistério de Zeno Veloso
:

Aliás, no âmbito da fiscalização incidental, o órgão judiciário estadual pode declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual ou municipal em face da Constituição estadual, bem como pode, incidentalmente, declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual ou municipal frente à Constituição Federal.

Idêntico entendimento se extrai da obra de Gilmar Ferreira Mendes
, que restringe a causa especial de suspensão do processo para os casos de tramitação de ações diretas concomitantes perante o Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal:

Observe-se, outrossim, que o Tribunal tem entendido que, em caso de propositura de Ação Direta de Inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal e perante o Tribunal de Justiça contra dada lei estadual com base em direito constitucional federal de reprodução obrigatória pelos Estados-membros, há de se suspender o processo no âmbito da Justiça Estadual até a deliberação definitiva da Suprema Corte.

Nessa esteira, colaciono precedente deste Tribunal:

CONSTITUCIONAL. INCIDENTE DE INCOSTITUCIONALIDADE. CONFRONTO DE LEI ESTADUAL PERANTE A CARTA FEDERAL. POSSIBILIDADE DO CONTROLE DIFUSO E DE SEU JULGAMENTO PELO TRIBUNAL ESTADUAL. 1. NO CONTROLE DIFUSO, QUALQUER JUIZ PODERA PRONUNCIAR A INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI ESTADUAL PERANTE A CONSTITUICAO DA REPUBLICA, E, TRATANDO-SE DE ORGAO FRACIONARIO DO TRIBUNAL, CABERA TAL PRONUNCIA AO ORGAO ESPECIAL, NOS TERMOS DO ART. 97 DA CF/88, CONSOANTE O INCIDENTE REGULADO NOS ARTIGOS 480 E 481 DO CPC. NAO IMPORTA, PARA TAL ARTE, QUE, NA VIA DIRETA E CONCENTRADA, O TRIBUNAL LOCAL SEJA COMPETENTE SOMENTE PARA PRONUNCIAR A INCONSTITUCIONALIDADE PERANTE A CONSTITUICAO DO ESTADO (ART. 125, PAR-2, DA CF/88), POIS O ART. 97 DA CF/88 NAO E REGRA DE COMPETENCIA, MAS FORMA DE JULGAMENTO DA QUESTAO CONSTITUCIONAL, EM VIRTUDE DO "QUORUM" EXIGIDO EM CASOS QUE TAIS. INCIDENTE CONHECIDO. 2. A PROGRESSIVIDADE DA ALIQUOTA DO IPTU, PREVISTA NO ART. 1 DA LEI COMPLEMENTAR N. 118/90, DO MUNICIPIO DE NOVO HAMBURGO, E INCONSTITUCIONAL, PORQUE INFRINGE O ART. 156, PAR-1, C/C ART. 182, PAR-2 E PAR-4, DA CF/88, COM A REDACAO ANTERIOR A EC 29/00. 3. INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE CONHECIDO E ACOLHIDO. (Incidente de Inconstitucionalidade Nº 70000670174, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Araken de Assis, Julgado em 30/10/2000) [grifei]
Pois bem. Reconhecida a possibilidade de julgamento da matéria não suspensa, cumpre esclarecer que as custas judiciais e os emolumentos estão situados no conceito da espécie tributária taxa, eis que decorrem do uso de serviço público prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição.

Sobre o tema, reproduzo o magistério de Aliomar Baleeiro
:

A taxa é sempre uma técnica fiscal de repartição da despesa com um serviço público especial e mensurável pelo grupo restrito de pessoas que se aproveitam de tal serviço, ou o provocaram ou o têm ao seu dispor.

Humberto Theodoro Júnior
, com a clareza que lhe é peculiar, assim se pronuncia sobre a questão:

São custas as verbas pagas aos serventuários da Justiça e aos cofres públicos, pela prática de ato processual conforme a tabela da lei ou regimento adequado. Pertencem ao gênero dos tributos, por representarem remuneração do serviço público. 

Despesas são todos os demais gastos feitos pelas partes na prática dos atos processuais, com exclusão dos honorários advocatícios, que receberam do Código tratamento especial (art. 20, caput).

Exatamente nesse sentido já se pronunciou o colendo Supremo Tribunal Federal:

Ação direta de inconstitucionalidade: L. 959, do Estado do Amapá, publicada no DOE de 30.12. 2006, que dispõe sobre custas judiciais e emolumentos de serviços notariais e de registros públicos, cujo art. 47 - impugnado - determina que a "lei entrará em vigor no dia 1º de janeiro de 2006": procedência, em parte, para dar interpretação conforme à Constituição ao dispositivos questionado e declarar que, apesar de estar em vigor a partir de 1º de janeiro de 2006, a eficácia dessa norma, em relação aos dispositivos que aumentam ou instituem novas custas e emolumentos, se iniciará somente após 90 dias da sua publicação. II. Custas e emolumentos: serventias judiciais e extrajudiciais: natureza jurídica. É da jurisprudência do Tribunal que as custas e os emolumentos judiciais ou extrajudiciais tem caráter tributário de taxa. III. Lei tributária: prazo nonagesimal. Uma vez que o caso trata de taxas, devem observar-se as limitações constitucionais ao poder de tributar, dentre essas, a prevista no art. 150, III, c, com a redação dada pela EC 42/03 - prazo nonagesimal para que a lei tributária se torne eficaz.
(ADI 3694, Relator(a): Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Tribunal Pleno, julgado em 20/09/2006, DJ 06-11-2006 PP-00030 EMENT VOL-02254-01 PP-00182 RTJ VOL-00201-03 PP-00942 RDDT n. 136, 2007, p. 221) [grifei] 

Consoante art. 24, I e IV, da CF/88
, é concorrente a competência da União, dos Estados e do Distrito Federal para legislar sobre direito tributário e custas do serviço forense. A seu turno, o art. 145, II, da Carta Federal
 prevê a competência da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios instituir as taxas em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição.

Assim, em vista da competência concorrente do Estado para legislar sobre direito tributário e custas dos serviços forenses, não há falar em vício formal da Lei Estadual n. 13.471/2010, na parte ora analisada, eis que o tributo está sendo isentado por quem detém poderes para instituí-lo.

É o posicionamento do STF:

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. CUSTAS E EMOLUMENTOS. LEI ESTADUAL QUE CONCEDE ISENÇÃO: CONSTITUCIONALIDADE. Lei 12.461, de 7.4.97, do Estado de Minas Gerais. I.- Custas e emolumentos são espécies tributárias, classificando-se como taxas. Precedentes do STF. II.- À União, ao Estado-membro e ao Distrito Federal é conferida competência para legislar concorrentemente sobre custas dos serviços forenses, restringindo-se a competência da União, no âmbito dessa legislação concorrente, ao estabelecimento de normas gerais, certo que, inexistindo tais normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades (C.F., art. 24, IV, §§ 1º e 3º). III.- Constitucionalidade da Lei 12.461/97, do Estado de Minas Gerais, que isenta entidades beneficentes de assistência social do pagamento de emolumentos. IV.- Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente.
(ADI 1624, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO, Tribunal Pleno, julgado em 08/05/2003, DJ 13-06-2003 PP-00008 EMENT VOL-02114-01 PP-00176) [grifei] 
Quanto à suposta ofensa ao art. 95, V, “g”, da Constituição Estadual
, bem salientou o voto condutor da ADIn n. 70038755864, de Relatoria do eminente Desembargador Arno Werlang, integrante deste Colegiado, que o referido dispositivo compreende as despesas judiciais, as quais são pagas por serviço não prestado pelo poder público, ou seja, fora do âmbito tributário objeto do presente incidente. 

Outrossim, também não vislumbro ofensa aos arts. 98, §2º, e 99, caput, da Constituição Estadual
. Isso porque a lei impugnada isenta as pessoas jurídicas de direito público do pagamento do tributo, o que nada tem a ver com a destinação a lhe ser dada posteriormente. Ou seja, a lei não destina o tributo em tela a órgão ou poder diverso do Judiciário. Incide em momento anterior ao seu recolhimento. Tal isenção tampouco interfere na autonomia administrativa e financeira do Poder Judiciário, pois não está a legislação sob exame a dispor acerca da forma como as custas e emolumentos pagos devem ser utilizados. Haveria afronta a ditos dispositivos constitucionais caso a lei destinasse percentual das custas e emolumentos a outro Poder ou interferisse na autonomia do Judiciário quanto à execução destas rubricas. Não é do que aqui se trata.

 Penso que, dentro de uma interpretação sistemática, é possível a coexistência da Lei Estadual 13.471 com as normas constitucionais em vigor, porquanto atuam em planos diversos.  E, repito, o tributo está sendo isentado por quem detém competência para isentá-lo. 

Por derradeiro, não prospera o argumento de afronta ao princípio da isonomia. Isso porque a atuação da administração pública é pautada pelo regime jurídico público, que implica certas restrições e prerrogativas, sem que isso importe ofensa ao princípio da igualdade em relação aos contribuintes.

No mote, colaciono a lição de Maria Sylvia Zanella Di Pietro
:

A Administração Pública, quando é parte em ação judicial, submete-se a regime jurídico diverso, sob alguns aspectos, daquele previsto para os particulares. Dispõe de algumas prerrogativas e privilégios e sujeita-se a restrições próprias do regime jurídico administrativo, que desigualam, muitas vezes, a situação das partes nas relações processuais, sem que ocorra infringência ao princípio da isonomia, tendo em vista a natureza pública dos interesses que tutela.

Exemplo disso é a Lei n. 6.830/80 (Lei das Execuções Fiscais), que, no seu art. 39
, prevê a dispensa do pagamento de custas e emolumentos pela Fazenda Pública.  Também a Lei n. 8.444/94 disciplina a isenção de o pagamento de custas pelo FGTS nas ações de cobrança dos seus créditos.

Portanto, dado o regime diferenciado das pessoas jurídicas de direito público, eventual desequilíbrio em relação ao tratamento com os contribuintes não implica violação ao princípio da isonomia, inocorrendo, pois, vício material de inconstitucionalidade.

Isso posto, - considerando o pronunciamento desta Corte acerca da Lei n. 13.471/2010 relativamente às despesas processuais, via controle concentrado de constitucionalidade -, conheço apenas em parte do incidente e, no ponto conhecido (custas e emolumentos), julgo-o improcedente, reconhecendo a constitucionalidade formal e material da lei sob exame.

É o voto.
Des. Eduardo Uhlein (REVISOR E REDATOR) - Peço vênia para divergir do douto voto da eminente Desembargadora Relatora.
Inicialmente, acompanho o entendimento da eminente Relatora de que o Incidente deve ser conhecido somente em parte, restando prejudicado em relação às despesas processuais stricto sensu, porquanto em tal parte já há pronunciamento deste Órgão Especial, proferido na ADIn nº 70038755864 (que, nessa parte restrita, pronunciou a inconstitucionalidade da impugnada Lei Estadual nº 13.471/2010).

Quanto ao restante, envolvendo custas e emolumentos, o Incidente deve ser conhecido e acolhido, não havendo qualquer juízo de prejudicialidade com a pendência de ação direta aforada contra a mesma norma estadual perante o STF, ainda não apreciada, sendo tarefa deste Órgão Especial apreciar, no exercício do controle difuso e incidental, a compatibilidade de qualquer diploma normativo em face da ordem constitucional, em virtude do que estabelecido no princípio da reserva de Plenário (art. 97 da CF) e no estatuído na Súmula Vinculante nº 10 do STF.

Ao mérito, pois.
Versam os autos desta argüição de inconstitucionalidade sobre a afirmada incompatibilidade da Lei Estadual n° 13.471, de 23 de junho de 2010, com os artigos 95, V, g da Constituição Estadual, 98, § 2° e 150, II, estes últimos da Carta Republicana de 1988. 

O referido Diploma Legal, de iniciativa do Chefe do Poder Executivo do Estado do Rio Grande do Sul, introduziu alterações na Lei nº 8.121, de 30 de dezembro de 1985 – o Regimento de Custas do Estado –, determinando que “As Pessoas Jurídicas de Direito Público são isentas do pagamento de custas, despesas judiciais e emolumentos no âmbito da Justiça Estadual de Primeiro e Segundo Graus” (art. 11).
Examinando os dispositivos constitucionais tidos por violados e atento à nova realidade constitucional, com a consagração na Constituição Federal de 1988, através da Emenda Constitucional n° 45/2004, da efetiva autonomia do Poder Judiciário, que teve a si direcionadas as receitas de custas e emolumentos integral e exclusivamente para o custeio dos serviços judiciários (ut art. 98, § 2º, da Constituição Federal), convenço-me de que a Lei Estadual n° 13.471/2010 contém, data vênia, insuperável vício de inconstitucionalidade por usurpação da reserva de iniciativa exclusiva do Poder Judiciário.

Com efeito, a questão constitucional aqui posta em discussão é de ser decidida em consonância com os dispositivos da Emenda Constitucional n° 45/2004, que garantiu ao Poder Judiciário a destinação exclusiva de custas e emolumentos. 

Isto é que me parece fundamental considerar!

Com efeito, a Emenda Constitucional n° 45/2004, sensível à necessidade de dotar o Poder Judiciário de melhores condições de funcionamento e estrutura, acrescentou ao art. 98 da Carta Republicana o cogente § 2º.

A dizer:

Art. 98.

§ 2° “As custas e emolumentos serão destinados exclusivamente as custeio dos serviços afetos às atividades específicas da Justiça”. 

E esse novel comando constitucional, além de traduzir reforço às rubricas orçamentárias do Poder Judiciário, para que bem possa prestar os seus serviços, enfatiza a autonomia administrativa e financeira a esse Poder assegurada pela Carta Republicana.

Esse o princípio informador da reforma constitucional!

Então, tratando-se – as custas e emolumentos – de receitas do Poder Judiciário por expressa determinação da Constituição Federal, o ato do Chefe do Poder Executivo de encaminhar à aprovação da Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul Projeto de Lei versando sobre isenção de “custas, despesas judiciais e emolumentos”, configura, data vênia, usurpação da reserva de matéria presa à iniciativa legislativa exclusiva deste e. Tribunal de Justiça, advinda da nova realidade constitucional, na medida em que o diploma legal enfim aprovado pelo Parlamento confere a exclusão de receita tributária pertencente a outro Poder de Estado, que a Carta Constitucional quer autônomo e independente (art. 99, caput, da CF/88).

E mais: como as custas judiciais e os emolumentos são taxas, vinculadas, portanto, à prestação da atividade-fim do Poder Judiciário, cuja atividade remunera, somente este Poder, como sujeito ativo da exação, poderia conceder isenção de seu pagamento, como corretamente anotado pelo eminente Relator originário no acórdão que deflagrou este incidente, o ilustre Desembargador GENARO JOSÉ BARONI BORGES. 

Nessa compreensão, reputo oportuno colacionar aresto apreciado pelo c. Segundo Grupo Cível deste Tribunal no julgamento da Ação Rescisória nº 70036724664. Ali, o eminente Desembargador JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO, então 1° Vice-Presidente deste e. Tribunal, foi chamado a exarar o voto de desempate em controvérsia idêntica à travada neste incidente. A douta lição ali proferida pelo eminente Desembargador Aquino merece transcrição: 

[...]

O ponto de destaque para voto divergente da digna Relatora quanto às custas se prende à iniciativa para proposição da Lei Estadual 13.471/10, que possui o seguinte conteúdo:

Art. 1.º - O art. 11 da Lei n.° 8.121, de 30 de dezembro de 1985, Regimento de Custas, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 11 - As Pessoas Jurídicas de Direito Público são isentas do pagamento de custas, 
despesas judiciais e emolumentos no âmbito da Justiça Estadual de Primeiro e Segundo Graus.

               Parágrafo único - A isenção prevista neste artigo não exime a Fazenda Pública da 
obrigação de reembolsar as despesas feitas pela parte vencedora."

               Art. 2.º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

              Art. 3.º - Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o art. 12 da Lei n.º 
8.121, de 30 de dezembro de 1985, Regimento de Custas. 

Isso porque o art. 24, IV, da CF/88 estipula que:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: (...)

IV - custas dos serviços forenses; (grifei).

Embora a regra magna autorize a iniciativa a qualquer dos Entes Públicos que compõem a Federação (salvo o Município), entre eles o Estado, a Constituição Estadual traçou linhas específicas sobre o ponto, em seu art. 95, V, “g”:

Art. 95. Ao Tribunal de Justiça, além do que lhe for atribuído nesta Constituição e na lei, compete: (...)

V - propor à Assembléia Legislativa, observados os parâmetros constitucionais e legais, bem como as diretrizes orçamentárias: (...)

g) normas de processo e de procedimento, cível e penal, de competência legislativa concorrente do Estado, em especial as aplicáveis aos Juizados Especiais; (frisei).

Malgrado não haja alusão à exclusividade de iniciativa no texto supra, o tema deve ser interpretado de forma sistemática, sobretudo diante da modificação constitucional promovida pela Emenda 45 (Reforma do Judiciário).

Nesse andejar, o art. 98, § 2º, da CF, conforme aquela redação, define que “As custas e emolumentos serão destinados exclusivamente ao custeio dos serviços afetos às atividades específicas da Justiça” (grifei).

Enfim, o art. 99, caput, da Carta Magna, dispõe que “Ao Poder Judiciário é assegurada autonomia administrativa e financeira” (ressalvei).

Ainda que se entenda como de iniciativa do Estado o postulado sobre normas tributárias, por claro que se devem compreender aquelas de ingerência da Administração, não as destinadas a outro Poder (fato criado, na especificidade da matéria, pela Emenda Constitucional 45, ao Judiciário).

Entender de forma diferente (relegando o tema apenas à questão tributária geral) implicaria invadir a seara do Judiciário, retirando-lhe parcela significativa de verba para custeio de seus serviços (atingindo o art. 98, § 2º., como o art. 99, caput, da Constituição), porque inegável que se trata de receita constitucionalmente assegurada ao Judiciário, e de forma exclusiva (isto é, sem margem para que outro Poder sobre ela regulasse).

Ademais, a se cuidar do tema sob o enfoque tributário, não se pode descurar de que é ele uma norma de isenção, que consiste, em linhas gerais, em um benefício, ou dispensa, concedido por lei em favor do contribuinte. Vale dizer: quem o concede abre mão de seu direito (decorrente das regras de competência tributária) de exigir o pagamento do tributo. Em outros termos, é deferido por quem o poderia exigir.

Notadamente, a hipótese em tela é diferente: aqui o Estado-Administração (que é, em relação às custas judiciais, o contribuinte) pretende se eximir da carga tributária, em descompasso com o fundamento-base da regra e em inversão de valores: o devedor legisla para se isentar! E retira, de outro Poder (o Judiciário), parcela de sua receita assegurada pela Constituição!

Mesmo presente que o Direito Administrativo enseja a tutela e a autotutela da Administração (vide Súmulas 346 e 473 do STF), isso compreende a revisão dos próprios atos, não a constituição (criação) de vantagens para si próprio diante de outras esferas de Poder.

É bem de ver, ainda, que o art. 150, § 6º, da CF/88, ao exigir lei específica sobre o tema (isenção), não altera a realidade de que isso incumbe ao titular da receita ou tributo a isentar (e que na hipótese não é o Estado).

Portanto, a regra nova não pode subsistir, seja porque em âmbito gaúcho a iniciativa de lei sobre normas de processo e procedimento (entre as quais se incluem as alusivas às custas judiciais) toca ao Tribunal de Justiça, e não ao Executivo, seja porque o Estado não poderia editar isenção para si próprio, sobre rubrica pertinente a outro Poder.

Ultrapassando o tópico alusivo à iniciativa, ainda assim não se pode convalidar o texto.

Isso porque dispôs ele sobre matéria já tratada em lei federal (CPC, art. 27):

Art. 27. As despesas dos atos processuais, efetuados a requerimento do Ministério Público ou da Fazenda Pública, serão pagas a final pelo vencido.

Para que não reste dúvida, o art. 20, § 2º., do CPC esclarece que “As despesas abrangem não só as custas dos atos do processo, como também a indenização de viagem, diária de testemunha e remuneração do assistente técnico” (ênfase), tornando certo que, ademais de outras verbas listadas, as custas se compreendem nas despesas tratadas no diploma processual.

A regra federal estipula, sobre o ponto, que as despesas (incluídas as custas) são ônus que tocam ao vencido, ainda que se trate da Fazenda Pública, a quem apenas é conferida a faculdade de pagá-las ao final.

Essa regra já é, por si, um privilégio conferido por lei ordinária à Fazenda, e mesmo ela não a torna, por isso, isenta de recolher a verba, quando vencida.

Tratando do tema com outra roupagem, a Lei 13.471/10 altera, sem ter o poder para tanto, a norma federal, com ela conflitando abertamente, além do que parece buscar uma “imunidade” tributária.

Desnecessário discorrer sobre que, em tal situação, por interpretação básica de hermenêutica, há que se afastar a aplicação da lei estadual, por hierarquicamente inferior ao texto federal.

De outro lado, importa gizar que o escopo da inovação (que em verdade altera a Lei 8.121/85) não trata de fundamento técnico, ou que traga, à população, qualquer vantagem (pelo contrário). Busca meramente reduzir ônus ao Executivo, em todas as suas esferas, imputando-o, pela ausência de contraprestação, ao Judiciário.

E justamente confere àqueles que mais demandam (e que proporcionam, contra si, outra larga leva de pleitos – Estado e Municípios) uma vantagem pecuniária que aos demais litigantes é negada.

Como efeito deletério, a malsinada isenção não tem o condão de melhorar a prestação da atividade jurisdicional e cartorária, senão prejudicá-la, sem perder de vista que fomenta a prática de demandar e defender sem especial motivo e conteúdo razoável, dando azo à proliferação de feitos, atos e diligências desnecessários ou inúteis, porque reduzida a consequência pecuniária.

Para essa conclusão basta recorrer brevemente às estatísticas forenses, para constatar que as Fazendas Públicas do Estado e dos Municípios estão entre os maiores usuários (litigantes) do serviço Judiciário, onerando sobremodo o orçamento desse Poder e somando decisivamente para a necessidade constante de redimensionamento de sua estrutura, alocando recursos que bem poderiam prestar à sua finalidade precípua.

É certo, conforme Maria Sylvia Zanella Di Pietro, que:

“(...) a Administração Pública possui prerrogativas ou privilégios, desconhecidos na esfera do direito privado, tais como a auto-executoriedade, a autotutela, o poder de expropriar, o de requisitar bens e serviços, o de ocupar temporariamente o imóvel alheio, o de instituir servidão, o de aplicar sanções administrativas, o de alterar e rescindir unilateralmente os contratos, o de impor medidas de polícia; goza, ainda, de determinados privilégios como a imunidade tributária, prazos dilatados em juízo, juízo privativo, processo especial de execução, presunção de veracidade de seus atos." (Di Pietro, Maria Sylvia Zanella, Direito Administrativo. 14.ed. São Paulo: Atlas, 2002, p. 64/65, grifos do original).

Entretanto, mesmo tomando as prerrogativas conferidas à Fazenda Pública como regras, tal não significa que elas estejam, todas, afetadas ao interesse público no sentido de produzir os resultados esperados pela sociedade. Daí porque, realizada a distinção, constituiriam afronta ao princípio da isonomia tributária.

Oportuno transcrever a análise da professora Ada Pellegrini Grinover a respeito do que venha a ser uma prerrogativa ou um privilégio:

"(...) tanto as prerrogativas como os privilégios, no direito atual, só podem admitir-se por exceção, em razão da diversidade de posições subjetivas, dentro do ordenamento jurídico. Ambos  prerrogativas e privilégios  constituem, assim, exceções ao regime comum: a diferença entre elas está em que o privilégio é instituído visando à proteção de interesses pessoais, enquanto a prerrogativa decorre do interesse público. Resulta daí ser uma prerrogativa irrenunciável (...) (...) Assim sendo, ao analisar as prerrogativas concedidas à Fazenda Pública, como exceções ao regime comum da igualdade substancial, há que se ter em mente que o ordenamento jurídico exige, por vezes, que o indivíduo ceda o passo à avultação do interesse publico ou social: justificam-se tais prerrogativas, em geral, em razão da natureza, da organização e dos fins do Estado moderno. Mas devem elas ser analisadas, em concreto (...)". (Grinover, Ada Pellegrini. Os princípios Constitucionais e o Código de Processo Civil. São Paulo: José Bushatsky, 1975. p. 31.)

Nessa esteira, longe está a situação de caracterizar uma “prerrogativa” da Administração, porque não configurado um verdadeiro interesse público a justificá-la, e sim da própria Administração, pura e simplesmente (com o que, evidentemente, não se confunde). Mais se assemelha a um “privilégio”, instituto que, na esfera competente, se destina à proteção de interesses pessoais (não aplicável à espécie).

Não existe, pois, fundamento para identificar a “supremacia do interesse público”. Isso importa agredir o implícito primado constitucional da razoabilidade (ou da proporcionalidade), de vez que não se há falar em “adequação dos meios aos fins” propostos pelo novel texto inserido na Lei 8.121/85.

Em linguagem simplória, a Administração pretende fazer cortesia (a si própria, o que é mais grave) com chapéu alheio (receita destinada ao Judiciário).

Registro, ainda, que o precedente do STF na ADI 1624-MG não se adapta ao caso, porque lá a isenção se destinava a emolumentos em favor de entidades beneficentes de assistência social declaradas de utilidade pública (de relevo específico, portanto), justificando a mantença da Lei mineira 12.461/97.

Para ilustrar a posição da mais alta Corte Nacional, em recentíssima decisão monocrática em exame de admissibilidade de REx, o e. Min. Gilmar Mendes assim se pronunciou, topicamente:

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão de inadmissibilidade de recurso extraordinário que impugna acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, assim ementado:   “ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. HIPERTENSÃO ESSENCIAL. 1. Legitimidade Passiva e Responsabilidade Solidária: As ações e serviços públicos de saúde devem ser desenvolvidos de forma integrada, embora descentralizada, através de um Sistema Único (art. 198) do qual fazem parte a União, os Estados e os Municípios. Regime de responsabilidade solidária na gestão da saúde como um todo, inclusive no fornecimento de medicamentos e demais insumos dos quais depende a vida e a dignidade do administrado. 2. Orçamento público: Patente o dever de os entes públicos fornecerem, gratuitamente, medicamentos, insumos e demais serviços de saúde para o resguardo dos administrados, direito que tem sua matriz na Constituição Federal, tendo sido objeto de regulamentação na legislação infraconstitucional (arts. 196 e 198 da CF). Evidenciada a premente necessidade do tratamento, bem como a precariedade financeira do postulante, impõe-se o fornecimento dos insumos dos quais não pode a parte prescindir, amparando os direitos à vida, à saúde e, em última análise, a preservação da própria dignidade humana. 3. Honorários de Advogado: Reformulação do entendimento deste julgador no que respeita à incidência do art. 381 do Código Civil. Uniformização do entendimento do STJ, através de Embargos de Divergência, acolhidos no sentido da ocorrência de confusão entre credor (Defensoria Pública) e devedor (Estado do Rio Grande do Sul). Manutenção da sentença que afastara a condenação do Estado ao pagamento de honorários advocatícios à Defensoria Pública, condenando-se, todavia, o Município. 4. Isenção do pagamento de custas pelo ESTADO: Tendo em conta a nova realidade legislativa estadual (LE nº 12.613/07) e constitucional, com a consagração na CF de 1998, mediante a EC nº 45/04, da efetiva autonomia do Poder Judiciário, direcionam-se, atualmente, as receitas oriundas do pagamento das taxas, custas e emolumentos para o custeio dos serviços judiciais. Custas processuais que, assim, devem ser recolhidas pelo Estado sendo inaplicável o parágrafo único do artigo 11 da Lei nº 8.121/85. Inafastabilidade das pessoas jurídicas de direito público da obrigação pelo pagamento da taxa judiciária conforme disposto na LE 8.960/89. SENTENÇA MANTIDA. APELAÇÕES DESPROVIDAS”. (fl. 12)   No recurso extraordinário, interposto com fundamento no artigo 102, III, “a”, da Constituição Federal, o recorrente sustenta a repercussão geral da matéria deduzida no recurso. No mérito, alega que houve ofensa ao artigo 2º da Constituição Federal.   Nas razões recursais, defende que o Estado do Rio Grande do Sul não deve pagar custas judiciais ao Poder Judiciário do Estado, ao fundamento de que este não possui personalidade jurídica, sendo mero órgão integrante daquele.   Decido.   O recurso não merece prosperar.   O acórdão recorrido decidiu que: “(...) na Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2008, LE nº 12.750/07, estabelecendo-se, em seu art. 26, que todas as receitas geradas ou arrecadadas, a qualquer título, no âmbito da Administração Direta, devem ser recolhidas à conta do Tesouro do Estado, exceto os rendimentos provenientes das aplicações financeiras dos duodécimos dos Poderes Judiciário, Legislativo, incluído o Tribunal de Contas, do Ministério Público e da Defensoria Pública, e os rendimentos provenientes do gerenciamento dos recursos de que trata a Lei n° 11.667, de 11 de setembro de 2001 e as receitas provenientes das Leis n° 12.613, de 8 de novembro de 2006 e n° 12.692, de 29 de dezembro de 2006. Assim, referidas receitas, não mais adentram no chamado caixa único, mas direcionam-se à conta específica do Poder Judiciário, pois destinadas a subvencionar especificamente os serviços judiciários. Aliás, imperioso registrar a natureza tributária, reconhecida pelo STF, das custas e emolumentos, que, enquanto taxa, possuem destinação específica de sua arrecadação aos serviços a ela atinentes (...)”. (fl. 23V)   Assim, para entender de forma diversa, faz-se imprescindível o exame da legislação infraconstitucional aplicada ao caso, providência vedada por força do verbete 280 da Súmula desta Corte. Nesse sentido, cito decisão análoga ao caso:   “AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. CUSTAS DE PREPARO PARA OPOSIÇÃO DE EMBARGOS Á EXECUÇÃO. LEI N. 12.613/2006: SÚMULA 280 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE AO ART. 5º, INC. XXXV, LIV E LV, DA CONSTITUIÇÃO: OFENSA CONSTITUCIONAL INDIRETA. AGRAVO AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO”. (AI 824.130/RS, rel. Min. Cármen Lúcia, DJe 16.12.2010).   Ante o exposto, nego seguimento ao recurso (arts. 21, § 1º, do RISTF e 557, caput, do CPC) (decisão assinada eletronicamente, datada de 24.02.11, grifei).

Embora sem o exame de mérito sobre o tema (próprio da seara perfunctória em que se realiza a admissibilidade de recursos especiais e extraordinários), está o STF a dizer, com todas as letras, não ser aplicável o art. 11, parágrafo único, da Lei Estadual 8.121/85, alteração introduzida pela Lei 13.471/10, e em ocasião bem posterior à sua vigência.

Outrossim, o objeto atingido pela liminar concedida na ADI 70038755864, movida pelo SINDIJUS, se limitou às despesas judiciais (tratadas de forma independente na Lei 13.471/10), não impedindo o controle difuso (incidental) realizado aqui sobre as custas.

Em resumo: ao mesmo tempo em que impõe a outra esfera de Poder uma carga que não lhe compete (em contramarcha ao Princípio da Separação dos Poderes, em especial atingindo a autonomia Administrativa e Financeira do Judiciário), o texto inovado tutela o interesse meramente pecuniário de quem é hipersuficiente em relação aos demais jurisdicionados (ofensa ao Princípio Constitucional da Isonomia) e, como se não bastasse, ampara justamente quem mais onera, com sua forma de atuação ou omissão, a busca pela proteção jurisdicional, não sendo nem mesmo razoável a edificação de tal vantagem (maltrato ao Primado da Razoabilidade). Invade, ademais, matéria tratada de forma diferente em lei federal, ofendendo a hierarquia das normas. E, se visto sob o prisma tributário, busca uma “autotutela isencional”, que a tanto não permite o poder conferido pelas regras dos Direitos Administrativo e Tributário.

Por corolário, o vício de iniciativa compreende dois enfoques: o sistemático (diante das regras constitucionais, com ofensa aos princípios da separação de Poderes e da Autonomia do Judiciário) e o fiscal (concessão de isenção por quem não é o titular da receita). Ainda que vencidos esses, no mérito cabe afastar a aplicação da lei inquinada de inconstitucional. Por último, diante do flagrante conflito com normas de hierarquia superior (lei federal), deve ser arredada sua aplicação.

Em face do exposto, adiro aos votos divergentes dos eminentes colegas Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Desa. Matilde Chabar Maia, Des. Rogério Gesta Leal e Des. Eduardo Delgado, afastando a isenção de custas de que trata a Lei estadual 13.471/10, ônus que incumbe, assim, ao Município de Santa Maria.

É como voto.

Nesse panorama, convencido de que a inconstitucionalidade formal da Lei Estadual n° 13.471, de 23 de junho de 2010, por afrontar o que emana dos artigos 98, § 2º e 99, caput, da Constituição Federal, é inarredável, renovada vênia à eminente Desembargadora Relatora, julgo procedente o incidente, na extensão em que conhecido (no tocante a custas e emolumentos), declarando a inconstitucionalidade incidenter tantum daquele Diploma Legal.    

É como voto.
DES. IRINEU MARIANI – Eu teria uma questão de ordem, Presidente. Observo que o objeto do incidente encaminhado pela Colenda 21ª Câmara é tão só definir a questão das despesas de condução de Oficial de Justiça, não discute, não questiona custas e emolumentos, pelo menos consta numa passagem do voto da eminente Relatora. 

Ora, esta questão foi deliberada por este Órgão Especial na ADI da qual foi Relator o eminente Des. Arno, e, neste ponto, a lei foi julgada inconstitucional, porque se entendeu ser matéria de Direito Processual.

Dito isso, e muito resumidamente, parece-me que não temos por que adentrar na questão das custas e dos emolumentos, e, com isso, poderíamos nos pronunciar sem adentrar na questão da suspensão, porque a suspensão, pelo que já foi decidido aqui, envolve a questão das custas e dos emolumentos.

Então, a situação seria, ao contrário, de conhecer apenas do item relativo às despesas, condução de Oficial de Justiça, e não conhecer dos itens relativos às custas e emolumentos, porque não são objeto do incidente. 

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA (PRESIDENTE) – Como se trata de uma questão que tem relação com a conferência, com a realidade dos autos, eu ouviria a eminente Relatora para esta definição dos limites do incidente.

DES.ª ISABEL DIAS ALMEIDA (RELATORA) – Essa ponderação feita pelo ilustre Colega Irineu Mariani também foi uma preocupação inicial minha. Realmente, o incidente foi suscitado em autos de agravo de instrumento no qual se discutia apenas a questão relativa, conforme consta do relatório, às despesas dos Oficiais de Justiça. 

No acórdão em que foi suscitado o incidente, por unanimidade, a matéria restou ampliada de ofício pela Câmara, abrangendo a inconstitucionalidade por vício formal da lei como um todo. De maneira que, inicialmente - inclusive eu já havia pautado este processo em março passado -, a minha tendência era neste sentido que Vossa Excelência está apontando, mas, naquela ocasião, refletindo melhor sobre a questão, pareceu-me que não teríamos como adiar ou evitar o enfrentamento da lei como um todo, considerando os termos e a abrangência posta no incidente, assim como o resultado do respectivo acórdão proferido pela Câmara, que abrangeu toda a lei e não apenas a matéria vertida no agravo.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA (PRESIDENTE) – Vossa Excelência estaria satisfeito, Des. Mariani?

DES. IRINEU MARIANI – Se o interesse está concentrado nas despesas de condução de Oficiais de Justiça e, mesmo assim, se a Câmara ampliou o objeto do incidente, o fez sem o devido interesse; estaríamos concedendo em discussão difusa o efeito que é característico da discussão concentrada.

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO – Eminente Presidente, na questão que o douto Des. Mariani coloca do ponto de vista da tecnicalidade do julgamento de processo objetivo, seja em sede de controle concentrado ou difuso da (in)constitucionalidade, é absolutamente certo que a causa é aberta, sendo esta a razão pela qual o princípio do dispositivo não se aplica no âmbito de ambas estas vias do sistema de controle da (in)constitucionalidade. De qualquer sorte, a colenda 21ª Câmara Cível manifestou, explicitamente, na suscitação deste Incidente, a inconstitucionalidade formal de todos os dispositivos da Lei Estadual impugnada, em decorrência de vício de iniciativa e violação ao princípio da separação dos Poderes. 

É esta a questão que está sendo posta perante este Plenário e a eminente Relatora deixou isso muito claro no seu voto. Também de forma muito clara, explicitou o seu entendimento contra a suspensividade do julgamento. 

Nos idos de 2010 ou 2011, participei do julgamento da ADI relatada pelo eminente Des. Arno perante este Colendo Órgão Especial. E lembro que, naquela ocasião, mesmo com as ressalvas de voto feitas - dentre os quais o meu -, a Corte entendeu de aplicar uma hermenêutica que fez prevalecer o princípio do dispositivo sobre direito (de iniciativa legislativa) indisponível em sede de controle da (in)constitucionalidade. No particular, embora ressalvado, foi o ponto de equilíbrio que a Corte encontrou para  declarar a inconstitucionalidade parcial da Lei em tela, residualizando a suspensão havida na causa de pedir e pedido deduzido pela AMB na ADI que ela ajuizou perante o Supremo Tribunal Federal. 

Então, a causa de pedir que levou à solução preliminar adotada pela eminente Desa. Isabel no seu voto é diferente e mais restrita do que a base de suscitação - causa de pedir e pedido - do presente Incidente. E, em se tratando de Incidente, embora a diversidade nas causas, os efeitos decisores se equiparam. Isto foi discutido à exaustão na sessão da segunda-feira passada, neste Órgão Especial, nos lindes do julgamento do Incidente de Inconstitucionalidade nº 70.048.245.088: se o julgamento é na via difusa, se o julgamento é na via concentrada, se o julgamento é suscitado no âmbito do Incidente, no âmbito de recurso extraordinário ou no âmbito de ação direta de inconstitucionalidade, não há diferença na dicção jurisdicional em relação aos seus efeitos, embora diferentes sejam as suas causas. A este respeito, manifestei-me da seguinte forma, verbis:

"
Na verdade, de início, não é juridicamente relevante a circunstância do presente Incidente ter sido suscitado, pela E. 4ª Câmara Cível, na via difusa do sistema de controles da constitucionalidade, em decorrência da prescrição enunciada pelo S.T.F na Súmula Vinculante nº 10, porque a decisão resolutiva do mérito que nele vier a ser tomada - de constitucionalidade ou de inconstitucionalidade da Lei Estadual impugnada - será proferida por este colendo Órgão Especial, único colegiado deste Tribunal a quem a Constituição Farroupilha acomete a competência para conhecer, processar e julgar as ações diretas de (in)constitucionalidade no Estado. 


Vale dizer: os julgamentos na via direta, abstrata ou concentrada do sistema de controles da (in)constitucionalidade no Estado são de competência privativa - única - do Órgão Especial desta Corte, não podendo ser acometidos a nenhum órgão jurisdicional diverso. 

Ademais, seja julgamento na via difusa, seja na via concentrada do sistema de controles da constitucionalidade do Estado, o recurso cabível para a Suprema Corte é sempre o extraordinário, de modo que, nos seus efeitos, a carga eficacial de um e a de outro é a mesma. 

Neste contexto, então, a distinção não se faz pelos efeitos, mas pelas causas: o Órgão Especial desta Corte pode deliberar, na via difusa ou na via direta, pela constitucionalidade e/ou inconstitucionalidade das questões vertidas nos processos e/ou incidentes da sua competência originária ou recursal, ao passo que os demais órgãos jurisdicionais fracionários desta Corte somente podem deliberar, na via difusa do controle da (in)constitucionalidade, pela declaração de constitucionalidade das questões que nela lhes são suscitadas.  

O que também significa asserir que um órgão fracionário desta Corte somente suscitará ao Órgão Especial, na esteira da "cláusula de reserva de plenário" (CRFB, art. 97, c/c a SV nº 10), um Incidente de Inconstitucionalidade, quando o seu escopo jurisdicional necessitar de uma declaração de inconstitucionalidade, pois a declaração de constitucionalidade não requisita a suscitação desse Incidente per saltum. Entretanto, nem por isso se poderá dizer que a eventual suscitação de Incidente de Inconstitucionalidade equivale a uma espécie de negativa de aplicação do princípio presuntivo da constitucionalidade das leis em sentido formal, como é o caso sob exame, em que a Câmara que suscitou o presente Incidente pretende, à evidência, que este Órgão Especial declare a inconstitucionalidade da Lei Estadual ora coarctada, daí a ênfase - sempre brilhante e percuciente - do eminente Des. Eduardo Uhlein. Então, no plano da eficácia, se o Incidente em tela nasceu na via difusa de controle da constitucionalidade - e não poderia ser diferente, diante da SV nº 10 do S.T.F. -, ou se o estamos julgando - e não é o caso - na via concentrada, os efeitos da decisão desta Corte, Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, é o mesmo." 
De modo que, com todo o respeito, acho que deve prevalecer a orientação que a eminente Relatora deu no seu voto, indo ao exame do mérito da causa. É o que eu submeto aos eminentes Colegas.

DES. ARNO WERLANG – Ainda que aberto o pedido na Ação Direta de Inconstitucionalidade, no Incidente de Inconstitucionalidade, o limite fica circunscrito ao objeto da lide. Se a inconstitucionalidade no caso diz respeito apenas às despesas processuais, não cabe o órgão especial apreciar a matéria relativa às custas. 

Por tais razões, penso que com razão o eminente Des. Mariani no sentido de ser conhecido apenas em parte o incidente. 

DES. RUI PORTANOVA – No efeito abstrato, o § 1º do art. 95 da Constituição Estadual elenca quem pode suscitar o incidente, e as Câmaras só podem suscitar esse incidente no controle concentrado. No abstrato, não está previsto na Constituição Estadual.

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO – Des. Rui, está na Súmula Vinculante nº 10: observar a cláusula constitucional de reserva de plenário (CF, art. 97).

DES. RUI PORTANOVA – Mas essa é para o concentrado.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA (PRESIDENTE) – Desª. Isabel, Vossa Excelência confirma seu voto?

DES.ª ISABEL DIAS ALMEIDA (RELATORA) – Sim, confirmo meu voto, Senhor Presidente.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA (PRESIDENTE) – Os Colegas ouviram a questão suscitada pelo eminente Des. Mariani, que já conta com a adesão inicial do Des. Arno, e, em vista disso, devolvo a palavra ao eminente Des. Eduardo.

DES. EDUARDO UHLEIN - Senhor Presidente, Vossa Excelência está destacando a questão? Porque estou acompanhando a eminente Relatora em relação a essa preliminar.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA (PRESIDENTE) – Sim, podemos destacar.

DES. EDUARDO UHLEIN – Estou acompanhando a eminente Relatora.

A mim parece que não é possível fracionar o entendimento da Câmara. Lembro que, quando suscitado o recurso, já estava inclusive suspenso o processo na parte dos Oficiais de Justiça, por força de uma liminar concedida pelo eminente Des. Arno.

Então, se fosse apenas por esta questão, não haveria nem sentido em suscitar o incidente. A Câmara, obviamente, possui dezenas de outros recursos que tratam, sim, de matérias relacionadas a custas e taxa judiciária, em que a questão da constitucionalidade dessa lei vem a calhar, e certamente, não por acaso, mas também por compreender a amplitude do tema, escolheu este recurso. 

Por isso e pelas razões que já discutimos na semana passada, parece-me absolutamente necessário que este Órgão Especial examine a constitucionalidade, pelo controle difuso, desta lei estadual sobre custas e taxa judiciária e sua isenção, ou não, para as pessoas jurídicas de direito público.

Por essas breves razões, estou acompanhando a eminente Relatora.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA (PRESIDENTE) – Eminentes Colegas, eu também, com a vênia das, como sempre, brilhantes ponderações dos Desembargadores Mariani e Arno, fico com a posição da eminente Relatora, destacando que a questão da identificação dos limites de devolutividade do recurso é algo que deve ser aferido pela Câmara a quem cabe o julgamento. 

E, se a Câmara entendeu que a questão era pertinente, podendo, quem sabe, no seu entender, atuar até de ofício para produzir uma correção, não seria este Órgão Especial que iria impedi-la de assim agir, negando a definição sobre a constitucionalidade, ou não, de determinada lei.

Se negássemos, estaríamos aqui limitando essa atuação, o que não me parece devido, renovada vênia.

DES. ARISTIDES PEDROSO DE ALBUQUERQUE NETO – Acompanho o Des. Mariani.

DES. DANÚBIO EDON FRANCO – Com a Relatora.

DES. ARNO WERLANG – Com o Des. Mariani.

DES. MARCO ANTÔNIO RIBEIRO DE OLIVEIRA – Com a Relatora.

DES. NEWTON BRASIL DE LEÃO – Com o Des. Mariani.

DES. SYLVIO BAPTISTA NETO – Com a Relatora.

DES. RUI PORTANOVA – Com o Des. Mariani.

DES. JAIME PITERMAN – Também com a Relatora.

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH – Estou acompanhando a eminente Relatora.

DES. IRINEU MARIANI – Confirmo o voto antes proferido.
DES. RUBEM DUARTE – Com o Des. Mariani.

DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES - Senhor Presidente, esta é uma questão eminentemente processual, em que se deve levar em consideração o aspecto da devolutividade. E a questão que surge é saber se a devolutividade fica restrita ao que foi provocado pelas partes ou se a Câmara pode ampliar.

Penso que, nos termos em que a questão foi posta, devemos analisar aquilo que a Câmara colocou. Bem ou mal, ela colocou nestes termos. Estive refletindo a respeito disso e creio que o conhecimento deve ser aquele estipulado pela Câmara.

Em razão disso, estou acompanhando a Relatora neste ponto.

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO - Senhor Presidente, estou acompanhando a eminente Relatora. Somente faço um comentário, em função do que gizou o eminente Des. Rui Portanova aqui em plenário. 

O móvel da Súmula Vinculante nº 10 é a via difusa do controle de constitucionalidade no âmbito de Tribunal de 2º Grau, porque, no âmbito de Tribunal de 2º Grau, só quem pode decidir, no sistema de controle da (in)constitucionalidade, pela inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, é o Órgão Especial. A súmula vinculante em questão nasceu para frear a jurisdição dos órgãos fracionários abaixo do Órgão Especial nos Tribunais de Apelação, vedando-lhes a declaração de inconstitucionalidade, mas não a declaração de constitucionalidade.

Então, o eventual óbice de que se estaria fechando ou abrindo o pedido não existe, pois o pedido nasce aberto em função do caráter intrínseco da cognitividade da questão que está sendo posta.

Para finalizar, gostaria de fazer um breve reparo do que foi colocado da tribuna aqui. O que este Tribunal decidiu durante a sessão da segunda-feira da semana passada foi em torno da Lei das Requisições de Pequeno Valor, Lei Estadual nº 13.756/2011, que não tem absolutamente nada a ver com o caso ora sob exame.

Assim, acompanho a eminente Relatora na preliminar.

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ – Quanto ao primeiro ponto, já foi delineado pelos Colegas.

Aqui vou acompanhar a divergência, fazendo a observação que a Câmara não tem legitimidade para suscitar um incidente de inconstitucionalidade em abstrato, ela só pode suscitar naquilo que é objeto do julgamento afeto a ela, é o princípio da reserva de plenário.

A Câmara não pode suscitar a inconstitucionalidade quanto às custas das pessoas jurídicas de direito público, porque não tem legitimidade.

O processo é governado pelo princípio da utilidade necessidade (interesse para a causa), conforme o art. 267, inciso VI do CPC.

Ademais, o juiz proferirá sentença acolhendo ou rejeitando, no todo ou em parte, o pedido formulado pelo autor (art. 459 do CPC). 

O processo tem que ter utilidade; se não é útil para a Câmara, ela não pode suscitar, parece-me óbvio. Ela não pode questionar em tese uma lei, ela só pode questionar naquilo que ela vai julgar, e o que ela ia julgar era exclusivamente as despesas do Oficial de Justiça.

Por essas razões, acompanho o eminente Des. Mariani. 

DES. ALEXANDRE MUSSOI MOREIRA – Com o Relator. 

DES. LUÍS AUGUSTO COELHO BRAGA – Trata-se de taxas, e, dentro dessas taxas, estão as custas judiciais, e, como iremos examinar as despesas da condução do Oficial de Justiça, não vejo por que não examinar também já a matéria relativa a custas judiciais. 

Acompanho a Relatora. 

DES. ANDRÉ LUIZ PLANELLA VILLARINHO – Acompanho a eminente Relatora. 

DES. CARLOS CINI MARCHIONATTI – Também. 

DES. CLÁUDIO BALDINO MACIEL – Só para minha tranqüilidade. Nós não estamos aqui tratando da preliminar sobre suspensão ou não do julgamento, estamos só delimitando a questão da...?

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA (PRESIDENTE) – Exatamente. 

DES. CLÁUDIO BALDINO MACIEL – Com essa ressalva, acompanho a Relatora.

Na sede do controle incidental da constitucionalidade quem julga é a Câmara. Como não é um órgão monocrático, é um órgão colegiado, pelo princípio da reserva de plenário, tem que encaminhar a questão para que este Tribunal decida, mas segue a Câmara sendo a julgadora do processo, consulta, digamos assim, o Tribunal sobre a constitucionalidade. Se a Câmara entende que este ponto de discussão sobre a constitucionalidade é importante para o seu julgamento, creio que o Tribunal tem que prover a respeito. 

Portanto, nesse ponto, acompanho a Relatora. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO – Pedindo vênia à eminente Relatora, como entendo que a Câmara não está discutindo nada além da condução, este é o limite, acompanho o Des. Mariani. 

DES. JORGE LUIZ LOPES DO CANTO – Acompanho integralmente a culta Relatora no que diz respeito à possibilidade jurídica de a Câmara delimitar o objeto da inconstitucionalidade a ser discutido, mesmo porque o que analiso aqui, no meu entender, é a regulação jurídica, é a norma jurídica, e esta eu não posso declarar, com a devida vênia aos Colegas que se manifestaram em sentido contrário anteriormente, como uma meia inconstitucionalidade, mas tenho que ver os efeitos da abrangência desta inconstitucionalidade. 

Com esses argumentos, Senhor Presidente, acompanho a culta Relatora. 

DES.ª VANDERLEI TERESINHA TREMEIA KUBIAK – Também com a eminente Relatora. 

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA (PRESIDENTE) – Então, a questão suscitada pelo eminente Des. Mariani, de reduzir os limites cognitivos do incidente, foi rejeitada por 17 a 8. Como a eminente Relatora já votou por inteiro, volto a palavra ao eminente Revisor para seguir no seu voto. 

DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES - Senhor Presidente, uma questão de ordem. Creio que, nos termos em que ocorreu a votação, e se deu essa abrangência, foi a tese vencedora, nós poderíamos eventualmente cogitar de uma suspensão parcial, porque, considerando o que já foi decidido, essa questão, por exemplo, relativa às despesas dos Oficiais de Justiça já foi objeto de decisão. Vamos suspender para uma temática que já foi objeto de decisão inclusive...?

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO – Des. Voltaire, Vossa Excelência me permite um aparte? A eminente Relatora está encaminhando voto especificamente em relação a essa matéria. A eminente Relatora está encaminhando voto pelo não conhecimento de parte do pedido suscitado neste Incidente justamente porque esta Corte Especial já se pronunciou, antes, em outra ADI, pela inconstitucionalidade dessa questão. 

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA (PRESIDENTE) – E nesta matéria, como eu não observei nenhuma divergência nos votos lançados na rede, nem cuidei de fazer o destaque. Foi exatamente por isso que não fiz o destaque, pelo menos pelas manifestações da rede não constava nenhuma divergência em relação à retirada da questão atinente à condução, que já foi objeto de decisão deste Órgão Especial. 

DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES – Por isso que eu salientei esse aspecto, para que não haja decisões eventualmente conflitantes. 

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA (PRESIDENTE) – Quanto a isso, eu fico atento na coleta dos votos, até porque conheço o voto que provavelmente o Des. Eduardo agora nesse exato momento confirmará. 

DES. EDUARDO UHLEIN - Senhor Presidente, com relação à questão do conhecimento parcial, acompanho a eminente Relatora, também conhecendo em parte, pois entendo prejudicado o incidente em relação às despesas processuais stricto sensu. 

Como disse a eminente Relatora, Desa. Isabel, nessa parte o Órgão Especial já se pronunciou na ação direta referida no voto da Des. Maria Isabel e, portanto, ali pronunciou a inconstitucionalidade em relação às despesas processuais stricto sensu. Logo, não há de ser conhecido o incidente nessa parte.

Então, nessa parte, estou acompanhando a eminente Relatora. Também acompanho a eminente Relatora relativamente à prefacial de suspensão do exame da outra parte do incidente, porque entendo que não há juízo de prejudicialidade com a ação direta pendente e aforada contra essa mesma norma estadual perante o Supremo Tribunal Federal, ainda não apreciada. Tenho a convicção de que é tarefa deste Órgão Especial apreciar, no exercício do controle difuso e incidental, a compatibilidade de qualquer diploma normativo em face da ordem constitucional, justamente em virtude do estabelecido no art. 97 da Constituição Federal - o princípio da reserva de plenário - e do que está assentado na Súmula Vinculante nº 10 do Supremo Tribunal Federal.

Portanto, em relação à preliminar levantada da tribuna, também estou, assim como a eminente Relatora, rejeitando.

Des. Marcelo Bandeira Pereira (PRESIDENTE) - Poderíamos fazer esse destaque também, ainda que já tenhamos tido o voto por inteiro, porque foi argumentado da tribuna que este Órgão Especial, segunda-feira passada, examinando uma questão jurídica em princípio semelhante, ou seja, uma lei cuja constitucionalidade era discutida no Supremo Tribunal Federal, sobrestou o julgamento daquilo que nos era cometido julgar em função dessa ADI.

Em tese, o precedente invocado seria absolutamente idêntico. O precedente se caracterizaria por inteiro, e estaríamos, então, diante da posição de também aqui - para manter, em tese, a coerência - sobrestar este julgamento.

Mas eu, com a devida vênia, estou aqui me alinhando à posição da eminente Relatora e do eminente Revisor, porque me parece que a questão da prejudicialidade exige um juízo valorativo. Ela não resulta de um juízo neutro, exige um juízo de valor e juízo de valor que exige a análise de verossimilhança e também uma análise de natureza da questão que está posta em xeque.

Não me parece simplesmente porque determinada lei esteja sendo questionada no Supremo que estejamos aqui obrigados a sobrestar. Sobrestamos quando identificamos verossimilhança e sobrestamos também à vista da natureza da questão.

Aqui lembrou muito bem o Des. Aymoré quando referiu que o que se discutia na sessão passada era o prazo para a quitação das RPVs, ou seja, era uma questão de direito substancial, em que interessava uma definição – essa natureza substancial interessava sim, e importava muito saber o que o Supremo Tribunal Federal pensava.

Mas o que aqui se tem agora é simplesmente uma questão incidental e acessória, de custas processuais. Eventualmente vamos suspender todas as execuções fiscais que aportarem aqui do Município no aguardo da solução dessa questão, que vai se resolver ao natural no curso da execução.

Então, não apenas a questão da verosimilhança, que aqui me parece que não existe com a mesma força daquela da RPV, mas também o aspecto acessório do que aqui se discute não recomenda - e aqui existe sim um juízo discricionário nessa prejudicialidade - que se sobresteja o desate desse julgamento.

Embora enaltecendo a inteligência do eminente advogado que suscitou a questão, eu me alinho aos votos da eminente Relatora e do eminente Revisor para também superar a questão da prejudicialidade e me inclinar, assim, pela definição do que aqui se põe neste incidente.

DES. ARISTIDES PEDROSO DE ALBUQUERQUE NETO – Estou acompanhando a eminente Relatora.

DES. DANÚBIO EDON FRANCO – Senhor Presidente, também estou acompanhando a eminente Relatora, mesmo porque a ADI nº 4.584, que originou essa suspensão, está tramitando há um ano sem solução.

Penso que temos que dar andamento, não há outro caminho. Então, estou acompanhando a eminente Relatora.

DES. ARNO WERLANG – Vênia para divergir. Na semana passada, este Órgão Especial, por maioria, em situação idêntica... 

DES. DANÚBIO EDON FRANCO – Aquela ADI que ocasionou a nossa decisão de suspensão tramitava há três ou quatro meses. Essa está tramitando há um ano.

DES. ARNO WERLANG – A questão jurídica é a mesma, ou seja, existe uma ADI proposta perante o Supremo Tribunal Federal sobre a isenção de custas. Na semana passada, entendemos, para segurança jurídica, suspender o julgamento. 

Suspendo, portanto, com relação às custas.
DES. MARCO ANTÔNIO RIBEIRO DE OLIVEIRA – Com a eminente Relatora.

DES. NEWTON BRASIL DE LEÃO – Acompanho o Des. Arno.

DES. SYLVIO BAPTISTA NETO – Com a Relatora.

DES. RUI PORTANOVA – Com a Relatora.

DES. JAIME PITERMAN – Com a Relatora.

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH – Com a Relatora.

DES. IRINEU MARIANI – Vencido na questão anterior, agora me parece que teríamos de suspender. Então, voto com o eminente Des. Arno.

DES. RUBEM DUARTE – Com o Des. Arno também.

DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES – Senhor Presidente, voto com a Relatora e com os acréscimos feitos por Vossa Excelência há pouco.

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO – Também Presidente, com a Relatora e com os acréscimos feitos por Vossa Excelência.

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ – Também vou votar com a divergência e pedir vênia para os que já votaram em sentido contrário. Este Órgão não só decidiu na semana passada nesse sentido da suspensão, mas, naquele incidente de inconstitucionalidade em que foi Relator o Des. Arno, ele já decidiu pela suspensão dessa matéria, sobre essa matéria de custas. Este Órgão Especial já se pronunciou sobre a suspensão da questão relativa às custas.

DES. ALEXANDRE MUSSOI MOREIRA – Com a Relatora.

DES. LUÍS AUGUSTO COELHO BRAGA – Com a Relatora.

DES. ANDRÉ LUIZ PLANELLA VILLARINHO – No caso concreto, acompanho o Des. Arno, Senhor Presidente.

DES. CARLOS CINI MARCHIONATTI – Com a ilustre Relatora.

DES. CLÁUDIO BALDINO MACIEL - Senhor Presidente, peço vênia para acompanhar a ilustre Relatora, deixando bem claro o meu voto, porque creio que esta matéria é de suma importância para o Poder Judiciário. Não comungo do entendimento de que, de acordo com tal tipo de lei ou do caso concreto, se possa ou não suspender o julgamento.

Creio que estamos aqui tratando do controle difuso da constitucionalidade, e não do controle concentrado. Eu disse no julgamento passado que seria a mesma coisa que um magistrado singular, diante de uma questão de constitucionalidade que ele deva decidir isoladamente, suspender o processo e deixar na gaveta aguardando uma decisão futura do Supremo que foi provocada por meio do controle concentrado. São coisas que me parecem totalmente diferentes. O Supremo é, no caso, no controle concentrado, o legislador negativo.

Nós, no caso de controle difuso, não retiramos a lei do mundo jurídico. Simplesmente aplicamos ou não ao caso concreto. Quando se trata, não de juiz monocrático, mas de órgão colegiado, esse órgão colegiado, pelo princípio de reserva de plenário, tem de consultar o Órgão Especial. Eu até diria mais: ao contrário do que referiu a Relatora de que o Tribunal de Justiça pode, eu diria que o Tribunal de Justiça deve apreciar essa questão, afirmando ou não a constitucionalidade da lei.

Usou-se, nesse julgamento anterior, a expressão de que isso se dava por pragmatismo ou segurança jurídica. O que temos visto no Brasil, Senhor Presidente, é uma tremenda tendência no sentido de verticalização do Poder Judiciário. Não só no controle concentrado do Supremo, alargou-se tremendamente a legitimação ativa para as ADIs. Antes era só o Procurador- Geral da República que tinha essa competência, hoje são diversos os legitimados.

Ao mesmo passo, na outra via, diminui-se muito a possibilidade de controle difuso da constitucionalidade pelos Juízes singulares e pelos tribunais. Isso me preocupa muito sob o aspecto inclusive do pacto federativo. As nossas justiças estaduais estão perdendo poder. Na verdade, quando essa perda de poder é traduzida por uma norma constitucional nova, muito bem, mas, quando nós mesmos, de alguma forma, nos demitimos disso, isso me preocupa bastante, ainda que seja nos casos concretos.

Portanto, da mesma forma como o Juiz monocrático, que é provocado sobre a constitucionalidade de uma lei sem retirar a norma do mundo jurídico, ele pode declarar incidentemente isso? Uma Câmara pode e deve fazê-lo, encaminhando essa matéria para o Órgão Especial, que me parece, perdoem-me a insistência, que tem o dever de prover a respeito, e não pode suspender um processo aguardando um controle concentrado, que é em tudo diferente, do Supremo Tribunal Federal. E, mais do que isso, não se sabe muitas vezes, nem há a perspectiva de quando será julgada essa matéria. Não é raro que o Supremo aguarde 10, 15 anos, talvez um pouco menos, mas, enfim, um longo período, para apreciar uma ADI.

Portanto, nessa época de criação de ação declaratória de constitucionalidade de súmula vinculante, em que cada vez mais se concentra poder na cúpula do Sistema Judiciário Brasileiro, insisto que nós devemos, na base do sistema, zelar pela nossa competência. Também por isso, Senhor Presidente, creio que temos de apreciar essa questão em sede de controle difuso e incidental da constitucionalidade. Por isso, estou acompanhando a Relatora com esses argumentos.

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO – Senhor Presidente, vou manter a mesma posição da sessão passada, em que fiquei de redator do acórdão.

Voto acompanhando o Des. Arno.

DES. JORGE LUIZ LOPES DO CANTO - Senhor Presidente, estou acompanhando a culta Relatora com os excertos de Vossa Excelência e do eminente Des. Cláudio Baldino Maciel.

DES.ª VANDERLEI TERESINHA TREMEIA KUBIAK - Senhor Presidente, embora, na sessão passada, eu tenha votado pela suspensão do julgamento, neste caso, com as ponderações feitas pelos Colegas, principalmente pelo Des. Aymoré, entendo que se trata de um caso diverso. Por isso, estou acompanhando a eminente Relatora.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA (PRESIDENTE) – A questão da suspensão, do sobrestamento, da prejudicialidade também foi afastada por 18 votos a 7. Com a vênia da eminente Relatora, acompanho o voto do ilustrado Desembargador Eduardo Uhlein

DES. ARNO WERLANG – Senhor Presidente, precisa fazer aquela distinção. Não se conhece então?

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA (PRESIDENTE) – Sim, exatamente. Pretendo no momento da tira. Eu até consultaria os Colegas se alguém divergiria em relação ao conhecimento apenas parcial, afastando a questão das despesas de condução do Oficial de Justiça, que já foi objeto de deliberação. Então, isso é unânime. 

DES. ARISTIDES PEDROSO DE ALBUQUERQUE NETO - Senhor Presidente, peço vênia para subscrever o brilhante voto do Des. Eduardo Uhlein.

DES. DANÚBIO EDON FRANCO – Estou acompanhando a eminente Relatora, Senhor Presidente. Até onde me lembro, este Tribunal sempre decidiu, nessa matéria de natureza tributária, que não há competência privativa.

Então, acompanho a eminente Relatora. 

DES. ARNO WERLANG – Da mesma forma, pelo menos até aqui, este Tribunal tem tido esse entendimento. No caso, trata-se de iniciativa concorrente, não há nenhum impedimento para que o Executivo legisle a respeito, ou encaminhe projeto de lei a respeito. Não há a competência privativa do Judiciário a respeito de custas.

Por isso, estou acompanhando a eminente Relatora, com a vênia do eminente Des. Uhlein. 

DES. MARCO ANTÔNIO RIBEIRO DE OLIVEIRA – Com a eminente Relatora.

DES. NEWTON BRASIL DE LEÃO – Também. 

DES. SYLVIO BAPTISTA NETO – Divergindo da ilustre Relatora, vou acompanhar o ilustre Des. Eduardo em seu voto.

DES. RUI PORTANOVA – Rogo vênia à eminente Relatora, para acompanhar a divergência.
Guardo como premissa os termos do Art. 2º da Constituição Federal, dando conta da “independência” e “harmonia” entre os Poderes. 

A lei em debate, talvez, não viole o princípio da “independência”. Contudo, o mesmo não se pode dizer quando se volta os olhos para o princípio  da “harmonia” entre os Poderes. 

A natureza tributária, mais a “independência” do Poder Executivo, sugere, a primeira vista,  adequada iniciativa para a lei.

Contudo, quando se vê que a exclusiva  iniciativa do Executivo interfere contundente e induvidosamente no “custeio dos serviços afetos às atividades específicas da Justiça”, fica clara a afronta ao princípio da “harmonia entre os Poderes. 

Não pode haver dúvida: a lei afeta o equilíbrio econômico-financeiro do Poder Judiciário e com isso afronta ao princípio da harmonia entre os poderes, na medida em que a iniciativa do Executivo e a formulação legal do Legislativo acabam, em última análise, por substituir a forma de gestão do Poder Judiciário. 

DES. JAIME PITERMAN – Com a Relatora. 

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH – Com a divergência. 

DES. IRINEU MARIANI – Com a Relatora. 

DES. RUBEM DUARTE – Com a divergência. 

DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES – Com a devida vênia, acompanho a divergência inaugurada pelo eminente Desembargador Eduardo Uhlein.

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO – No caso vertente, em preliminar, acompanho a eminente Relatora, para conhecer em parte do presente Incidente de Inconstitucionalidade, a fim de expungir do seu âmbito cognitivo, com supedâneo no art. 211
 do Regimento Interno do TJ/RS, a questão pertinente às despesas processuais stricto sensu (isenção de pagamento das custas de condução de Oficial de Justiça), em razão deste colendo Órgão Especial já ter declarado, nesta parte, à unanimidade, quando do julgamento da ADI nº 70.038.755.864, a inconstitucionalidade parcial do art. 11, caput, da Lei Estadual nº 13.471/2010.

No mérito da parte conhecida da causa, no entanto, peço vênia para acompanhar o eminente Des. EDUARDO UHLEIN (Revisor), para julgar procedente o presente Incidente de Inconstitucionalidade e declarar a inconstitucionalidade formal, com eficácia ex tunc e redução total de texto, do art. 11, caput, e parágrafo único, da Lei Estadual nº 8.121/85, na redação que lhe deu o art. 1º da Lei Estadual nº 13.471, de 23/06/2010, em face de vício de origem e violação formal ao princípio da separação dos Poderes do Estado (art. 5º, caput, e parágrafo único, da Carta Farroupilha, c/c os artigos 2º, 98, § 2º, e 99, da Constituição Federal), e, em consequência, repristinar a redação original que a Lei nº 8.121, de 30/12/1985, conferiu ao referido artigo, verbis:

"Art. 11. Os emolumentos serão pagos por metade pela Fazenda Pública:
a) nos feitos cíveis em que essa for vencida;

b) nos processos criminais em que decair a Justiça Pública, ou quando os réus condenados, comprovadamente pobres, não os possam pagar;

c) nos feitos em que for concedido o benefício da justiça gratuita e vencido o beneficiário.

Parágrafo único. O Estado não pagará emolumentos aos servidores que dele percebam vencimentos."
Renovada vênia, é o voto.
DES. MARCO AURÉLIO HEINZ – Com a divergência, Presidente. 

DES. ALEXANDRE MUSSOI MOREIRA – Com a Relatora.

DES. LUÍS AUGUSTO COELHO BRAGA – Com a divergência. 

DES. ANDRÉ LUIZ PLANELLA VILLARINHO – Vênia da eminente Relatora, acompanho o voto do Des. Eduardo Uhlein.
DES. CLÁUDIO BALDINO MACIEL – Com a vênia da culta Relatora, acompanho a divergência inaugurada pelo Des. Eduardo Uhlein.

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO – Também aqui, Senhor Presidente, superadas as questões processuais, acompanho a divergência. 

DES. JORGE LUIZ LOPES DO CANTO –Eminentes Colegas. No caso em exame, com a devida vênia, estou a divergir do posicionamento jurídico lançado no voto da culta Relatora, a fim de acompanhar o voto do ínclito Revisor, pois entendo que há que se declarar incidentalmente a inconstitucionalidade pleiteada, na medida em que vislumbro a ocorrência de vício de iniciativa, tanto sob o ponto de vista sistemático, como também de ordem fiscal, pois em ambas as hipóteses cabe ao Poder Judiciário estabelecer às custas que integram a sua receita e conceder as isenções que entender como devidas, propugnando pela procedência do incidente de na parte conhecida, para declarar incidentalmente a inconstitucionalidade do diploma legal examinado no presente feito.

DES.ª VANDERLEI TERESINHA TREMEIA KUBIAK – Eminentes Colegas, com a vênia da douta Relatora, estou acompanhado a divergência nos termos do voto do Des. Eduardo Uhlein.

DES. CARLOS CINI MARCHIONATTI – Com a convergência. 

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA (PRESIDENTE) – Arguição de Inconstitucionalidade nº 70041334053, Comarca de Uruguaiana - "PRELIMINARMENTE, DECIDIRAM PELA ANÁLISE DO INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE NA ABRANGÊNCIA QUE LHE CONFERIU O ÓRGÃO JULGADOR SUSCITANTE, VENCIDOS OS DESEMBARGADORES IRINEU MARIANI, RUBEM DUARTE, MARCO AURÉLIO HEINZ, CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO, ARISTIDES PEDROSO DE ALBUQUERQUE NETO, ARNO WERLANG, NEWTON BRASIL DE LEÃO E RUI PORTANOVA, QUE LIMITAVAM O INCIDENTE AO ASPECTO DAS DESPESAS DE CONDUÇÃO DOS OFICIAIS DE JUSTIÇA. À UNANIMIDADE, OUTROSSIM, CONHECERAM DO INCIDENTE APENAS EM PARTE E, NESSA PARTE, ATINENTE ÀS CUSTAS E EMOLUMENTOS, AFASTARAM A PROPOSTA DE SUSPENSÃO DO JULGAMENTO, VENCIDOS OS DESEMBARGADORES ARNO WERLANG, NEWTON BRASIL DE LEÃO, IRINEU MARIANI, RUBEM DUARTE, MARCO AURÉLIO HEINZ, ANDRÉ LUIZ PLANELLA VILLARINHO E CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO. NA SEQUÊNCIA, JULGARAM PROCEDENTE O INCIDENTE, VENCIDOS OS DESEMBARGADORES ISABEL DIAS ALMEIDA (RELATORA), DANÚBIO EDON FRANCO, ARNO WERLANG, MARCO ANTÔNIO RIBEIRO DE OLIVEIRA, NEWTON BRASIL DE LEÃO, JAIME PITERMAN, IRINEU MARIANI, ALEXANDRE MUSSOI MOREIRA, CARLOS CINI MARCHIONATTI."






� Art. 1.º - O art. 11 da Lei n.° 8.121, de 30 de dezembro de 1985, Regimento de Custas, passa a vigorar com a seguinte redação:


‘Art. 11 - As Pessoas Jurídicas de Direito Público são isentas do pagamento de custas, despesas judiciais e emolumentos no âmbito da Justiça Estadual de Primeiro e Segundo Graus.


Parágrafo único - A isenção prevista neste artigo não exime a Fazenda Pública da


obrigação de reembolsar as despesas feitas pela parte vencedora.’


� MORAES, Alexandre de. Direito constitucional. 28ª ed. São Paulo: Atlas, 2012, p. 744.


� VELOSO, Zeno. Controle jurisdicional de constitucionalidade. Belém: Cejup, 1999 p. 375.


� MENDES, Gilmar Ferreira. Controle abstrato de constitucionalidade: ADI, ADC e ADO: comentários à Lei n. 9.868/99. São Paulo: Saraiva, 2012. pp. 222-223.


� BALEEIRO, Aliomar. Direito tributário brasileiro. 10ª ed., rev. e atualizada por Flávio Bauer Novelli. Rio de Janeiro: Forense, 1995, p. 328.


� THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil. 30ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 1999, p. 88.


� Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: (...)


I – direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico; (...)


IV - custas dos serviços forenses.


� Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes tributos:(...)


II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição.


� Art. 95 - Ao Tribunal de Justiça, além do que lhe for atribuído nesta Constituição e na lei, compete: (...)


V - propor à Assembléia Legislativa, observados os parâmetros constitucionais e legais, bem como as diretrizes orçamentárias: (...)


g) normas de processo e de procedimento, cível e penal, de competência legislativa concorrente do Estado, em especial as aplicáveis aos Juizados Especiais;


� Art. 98, §2º - As custas e emolumentos serão destinados exclusivamente ao custeio dos serviços afetos às atividades específicas da Justiça (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004).


Art. 99 – Ao Poder Judiciário é assegurada autonomia  administrativa e financeira.


(...)


� DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. 24ª ed. São Paulo: Atlas, 2011, pp. 756-757.


� Art. 39 - A Fazenda Pública não está sujeita ao pagamento de custas e emolumentos. A prática dos atos judiciais de seu interesse independerá de preparo ou de prévio depósito.


� Art. 211. A decisão declaratória ou denegatória da inconstitucionalidade, se proferida por maioria de dois terços, constituirá, para o futuro, decisão de aplicação obrigatória em casos análogos, salvo se algum órgão fracionário, por motivo relevante, entender necessário provocar novo pronunciamento do Órgão Especial sobre a matéria.
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